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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 28/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 193/2026 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 45/2026 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE BOTELHOS/MG 

OBJETO 

Contratação de empresa para prestação de serviços de decoração e ambientação para a cerimônia de 

Casamento Comunitário, compreendendo o fornecimento de materiais, transporte, montagem, 

manutenção durante a solenidade e posterior desmontagem de todos os elementos decorativos, 

abrangendo tapete para acesso ao palco, arcos de balões, painel temático com identidade visual, 

organização do espaço do público para acomodação de 80 cadeiras, ornamentação da mesa solene, 

arranjos florais e demais insumos correlatos necessários à perfeita execução dos serviços, em conformidade 

com as diretrizes, condições e especificações técnicas constantes no Termo de Referência. 

 

VALOR ESTIMADO TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 6.432,50 (seis mil e  quatrocentos e trinta e dois reais e cinquenta centavos) 

 

Início recepção das propostas: 06/11/2026 às 08:00:00 

Fim recepção das propostas: 12/11/2026 às 08:00:00 

DATA DA SESSÃO 

Dia 12/11/2026 às 08:00:00 

 

HORÁRIO DA FASE DE LANCES  

Às 09:00:00 hs até às 15:00:00 hs 

 

FORMATO PROCESSUAL: LIVRE CONCORRÊNCIA 

 

As sessões públicas de Pregões Eletrônicos da Prefeitura Municipal de Botelhos/MG são realizadas pelo 

endereço https://bllcompras.com 

 

O edital e outros anexos estão disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no site 

eletrônico da Prefeitura Municipal de Botelhos/MG https://www.botelhos.mg.gov.br 

 

 

 

Carolina Junqueira dos Santos Frazão – Comissão de Contratação 

 

Felipe Eduardo Begalli – Prefeito 

  

https://bllcompras.com/
https://www.botelhos.mg.gov.br/
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 28/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 193/2026 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 45/2026 

 

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Botelhos, realizará Dispensa Eletrônica, do tipo MENOR 

PREÇO, com critério de julgamento POR ITEM, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n.º 14.133, 

de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 155, de 29 de dezembro de 2023 (Regulamento da 

Dispensa) e demais normas aplicáveis. 

 

Data da sessão: 12/11/2026 às 09:00:00 

Horário da fase de lances: das 09:00:00 até às 15:00:00 

Início de recepção de propostas: 06/11/2026 08:00:00 

Fim de recepção de propostas: 12/11/2026 às 08:00:00 

Link: BLL Compras – https://bll.org.br/ 

Critério de Julgamento: MENOR PREÇO POR ITEM 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1 Contratação de empresa para prestação de serviços de decoração e ambientação para a cerimônia de 

Casamento Comunitário, compreendendo o fornecimento de materiais, transporte, montagem, 

manutenção durante a solenidade e posterior desmontagem de todos os elementos decorativos, 

abrangendo tapete para acesso ao palco, arcos de balões, painel temático com identidade visual, 

organização do espaço do público para acomodação de 80 cadeiras, ornamentação da mesa solene, 

arranjos florais e demais insumos correlatos necessários à perfeita execução dos serviços, em conformidade 

com as diretrizes, condições e especificações técnicas constantes no Termo de Referência.. 

1.1.1 Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu 

interesse. 

1.2 O critério de julgamento adotado será o POR ITEM, observadas as exigências contidas neste AVISO DE 

CONTRATAÇÃO DIRETA e seus ANEXOS quanto às especificações do objeto.  

 

2. CONSULTA, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

2.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

2.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

2.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, dirigida a 

Comissão de Contratação, através da plataforma da BLL Compras ou em documento protocolizado na 

Administração. 

2.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

2.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela 

Comissão de Contratação, nos autos do processo de licitação. 

2.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

3.1. Poderão participar deste processo de dispensa pessoa jurídica cujo objeto social seja compatível com o 

objeto descrito, e em condições de atender todas as exigências desta dispensa, constantes deste Aviso, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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termo de referência e seus Anexos, e que estejam devidamente credenciadas, através do site 

https://bllcompras.com/Home/Login. 

3.1.1 Para participação na dispensa, os interessados deverão credenciar-se diretamente ao 

https://bllcompras.com/Home/Login, até horário fixado neste Aviso para apresentação da proposta. 

3.1.2 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida através da 

empresa Portal: Bolsa de Licitações do Brasil - BLL pelos telefones: (41) 3097-4600 e (41) 3149-9300, ou 

através do e-mail comercial@bll.org.br 

3.1.3 O participante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora do processo por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

3.1.4 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles que se tornem 

desatualizados. 

3.1.4.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

3.1.5 O licitante que cumprir os requisitos legais para qualificação como microempresa (ME) ou empresa 

de pequeno porte (EPP), conforme art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, e que não esteja sujeito a 

quaisquer dos impedimentos do parágrafo 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, deverá declarar, 

em campo próprio, no sistema eletrônico, sua condição de ME ou EPP. 

3.2. O documento comprobatório do enquadramento do licitante como ME ou EPP deve ser apresentado 

junto dos documentos de habilitação, mediante a apresentação de: 

a - Se inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, declaração de enquadramento arquivada ou a 

certidão simplificada expedida pela Junta Comercial, ou equivalente, da sede da pequena empresa; 

b - Se inscrito no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, declaração de enquadramento arquivada ou a Certidão 

de Breve Relato do Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou equivalentes, da sede da pequena 

empresa. 

c - O licitante optante pelo Regime do Simples Nacional deverá apresentar Declaração de Opção pelo 

“Simples Nacional”. 

3.2.1 O licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos, civil, penal e 

administrativamente. 

3.3. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

3.3.1 Aquele que não atenda às condições deste Aviso e seu(s) anexo(s); 

3.3.2 O Prefeito, o Vice-Prefeito, os vereadores e os Servidores Municipais, bem como as pessoas ligadas a 

qualquer deles por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguínio, até terceiro grau inclusive, ou por 

adoção conforme disposto no artigo 93 da Lei Orgânica do Município de Botelhos; 

3.3.3 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando o 

processo versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.3.4 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando o processo versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.3.5 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da processo, impossibilitada de participar em 
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decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.3.6 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função no 

processo ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.3.7 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

3.3.8 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

3.3.9 Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.3.10 Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.3.11 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.3.12 Não poderá participar, direta ou indiretamente, do processo ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.4. O impedimento de que trata o item 3.3.4 será também aplicado ao participante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.5. A critério da Prefeitura Municipal e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem os itens 3.3.2 e 3.3.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução do processo ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.6. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.7. O disposto nos itens 3.3.2 e 3.3.3 não impede o processo ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, 

e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.8. Em processos e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o 

rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

3.9. A vedação de que trata o item 3.3.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

 

4. DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

4.1. O credenciamento das empresas interessadas em participar desta Dispensa ocorrerá no sítio 

https://bllcompras.com/Home/Login. 

4.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar da Dispensa deverão dispor de 

chave de identificação e senha pessoal, informando-se a respeito do funcionamento e regulamento do 

sistema. 
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4.3. O uso da senha de acesso pelo participante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou 

a Prefeitura Municipal responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda 

que por terceiros. 

4.4. A proposta com o valor do item e demais informações, deverão ser inseridas em campo próprio, no 

sistema eletrônico, vedada a identificação do titular da proposta até a conclusão da fase de lances. 

4.4.1 Deverá ser observado o preço de referência do objeto, constante do Termo de Referência, Anexo II, 

extraído de pesquisa de preços de mercado, não devendo o preço final ofertado ultrapassar tal valor, tido 

como preço máximo. 

4.4.2 Os valores deverão ser expressos em moeda corrente do país, com 2 (duas) casas decimais. 

4.4.3 O objeto deverá estar totalmente e estritamente dentro das especificações contidas neste Aviso. 

4.4.4 Deverá constar o VALOR TOTAL, em algarismos e por extenso contemplando o somatório de todos 

os itens, sem inclusão de encargo financeiro ou previsão inflacionária. 

4.5. A participante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

4.6. O licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar, detentor da proposta de menor preço, 

deverá anexar no sistema, e em original, na forma e prazos descrito abaixo: 

4.6.1 Proposta comercial expressa, ajustada ao preço final (anexo IV) e Modelo de declaração única (anexo 

II), em modelo próprio, que contenha todas as informações ali previstas, com descrição completa do 

objeto, indicação do valor unitário e total de cada item do objeto, identificação da empresa proponente, nº 

do CNPJ ou CPF, endereço, números de telefone e fac-símile, e-mail e assinatura do seu representante legal 

ou credenciado, devidamente identificado e qualificado, sem emendas, borrões, rasuras, ressalvas, 

entrelinhas ou omissões, salvo se, inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito dos 

demais licitantes, prejuízo a Prefeitura Municipal ou não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo. 

4.6.2 Documentos comprovando o poder de representação do signatário da proposta, caso não seja sócio 

da empresa do licitante, sendo procuração, se pública ou com firma reconhecida, e procuração e 

documento de identidade, se particular. 

4.6.3 A Proposta deverá ter prazo de validade de no mínimo de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua 

apresentação; 

4.6.4 Caso esse prazo não esteja expressamente indicado na proposta comercial, ele será considerado 

como aceito para efeito de julgamento. 

4.6.5 Decorridos 60 (sessenta) dias da data do recebimento das propostas, sem convocação para a 

contratação, os licitantes ficam liberados dos compromissos assumidos. 

4.6.6 Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade das 

propostas, ou seja, 60 (sessenta) dias, poderá ser solicitada a prorrogação de sua validade a todos os 

participantes classificados, por igual prazo, no mínimo, caso persista o interesse da Prefeitura Municipal de 

Botelhos. 

4.6.7 A prorrogação da validade das propostas, caso solicitada, nos termos do subitem anterior, dependerá 

do consentimento dos participantes quanto à respectiva proposta. 

4.7. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da participante, não lhe assistindo o direito 

de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.8. Nos preços cotados deverão estar incluídos todas as despesas necessárias à execução do objeto desta 

dispensa sem qualquer ônus para a Prefeitura Municipal, tais como: fretes, tributos, encargos sociais e 

previdenciários. 

4.9. A omissão de qualquer despesa necessária à perfeita realização do objeto deste certame será 
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interpretada como não existente ou já incluída nos preços, não podendo o participante pleitear acréscimo 

após a abertura das propostas. 

4.10. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 

5. DA FASE DE LANCES 

5.1. Na data e hora estabelecidas neste aviso, a sessão pública da Dispensa Eletrônica será iniciada, com a 

abertura e divulgação das Propostas Comerciais, sendo avaliada a aceitabilidade das mesmas pelo(a) 

agente de contratações, mantido o sigilo estabelecido pelo sistema. 

5.2. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos participantes deverão estar conectados ao sistema 

para participar da etapa de lances, exclusivamente pelo meio eletrônico, observado o horário de duração e 

as regras estabelecidas neste aviso, vedada a identificação do titular do lance. 

5.2.1 Durante a sessão pública, a comunicação entre a agente de contratações e os participantes ocorrerá 

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

5.2.2 Alegações posteriores não serão aceitas, caso o participante não efetue lances. 

5.2.3 A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado pelo sistema sobre seu 

recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

5.2.4 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de  . 

5.2.5 Nesta dispensa eletrônica o modo de disputa adotado é o ABERTO. 

5.2.6 Durante o transcurso da etapa de lances, será informado, em tempo real, o valor do menor lance de 

cada participante registrado pelo sistema. 

5.3. O participante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor registrado, desde que seja 

inferior ao seu último lance ofertado e diferente de qualquer outro válido para o item ou lote. 

5.4. Permanecerá válida a proposta comercial encaminhada pelo sistema na hipótese de o participante não 

encaminhar lances, sendo considerada para a classificação final. 

5.5. Se os participantes não ofertarem lances será verificada a conformidade da proposta de menor preço 

em relação ao valor estimado da contratação. 

5.6. Problemas na operação do sistema deverão ser comunicados pelos participantes, imediatamente no 

chat da plataforma. 

5.7. Encerrada a etapa competitiva, a agente de contratações poderá negociar, via “chat”, diretamente com 

o participante que tiver apresentado o lance de menor preço, para que possa ser obtida melhor proposta, 

bem como decidir sobre sua aceitação. 

5.8. Os participantes, a qualquer momento, após finalizada a disputa do item, poderão registrar seus 

questionamentos para o agente de contratações. 

5.9. Os questionamentos serão informados no “chat”. 

5.10. Quando necessário, o agente de contratações poderá estabelecer prazo para que o participante 

demonstre a exequibilidade de seus preços por meio de documentos. 

5.10.1 Impugnado algum documento pelos demais participantes, o detentor do menor preço deverá 

produzir prova de sua exatidão, em prazo a ser definido pelo agente de contratações para cumprimento da 

diligência. 

5.10.2 Os documentos originais poderão ser solicitados, por determinação do agente de contratações 
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quando julgar necessário, para apresentação em 2 (dois) dias úteis, com vistas à confirmação da 

autenticidade. 

5.11. Os prazos acima poderão ser prorrogados, a pedido do participante, com justificativa pelo aceite do 

agente de contratações desde que apresentado requerimento no prazo inicialmente concedido. 

5.12. Após a disputa de preços e habilitação dos fornecedores, o agente de contratações dará 

oportunidade para manifestação de intenção de interpor recurso estabelecendo prazo de no máximo 30 

min. para envio, via e-mail da manifestação em recorrer. 

5.12.1 A apresentação do recurso deverá ocorrer conforme CLAUSULA 8 deste aviso. 

5.13. O participante, cuja proposta comercial tenha sido desclassificada antes da etapa de lances, 

interessado em recorrer, também deverá manifestar a sua intenção de interpor recurso. 

5.14. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 

classificação. 

5.15. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática, sem qualquer possibilidade de 

prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

 

6. DO JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 

6.1 Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

6.2 No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo definido para a 

contratação, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

6.2.1 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, 

para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estipulado pela Prefeitura Municipal. 

6.2.2 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por meio do 

sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

6.2.3 Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 

6.3 Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será 

solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor negociado, acompanhada de documentos 

complementares, se necessários. 

6.4 Encerrada a etapa de negociação, se houver, o agente de contratação verificará se o fornecedor 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e Anexo I deste Aviso de Dispensa, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação direta 

ou a futura contratação. 

6.5 Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.5.1 Contiver vícios insanáveis; 

6.5.2 Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

6.5.3 Apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.5.4 Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Prefeitura Municipal; 

6.5.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 

insanável. 

6.6 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 
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executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

6.6.1 For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, 

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais 

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

6.7 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a 

exequibilidade da proposta. 

6.8 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.   

planilha poderá  ser ajustada pelo fornecedor, no pra o indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço. 

6.8.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

6.8.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

6.9 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

6.10 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

6.11 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a 

sua continuidade. 

6.12 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o 

disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 

7. DA HABILITAÇÃO  

7.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 

dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação direta 

ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2). 

7.2.1 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

7.2.1.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
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Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

respectivo Relatório. 

7.2.1.1.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

7.2.1.1.2 O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação 

7.2.2 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

7.3 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio 

do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

7.3.1 É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam 

vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva 

documentação atualizada. 

7.3.2 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a (s) certidão(ões) válida (s). 

7.4 Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação 

dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o fornecedor será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena 

de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/MEnº 67, de 2021). 

7.5 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

7.6 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

7.7 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade 

técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz. 

7.8 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições. 

7.9 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, 

sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

7.9.1 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

7.10  Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

8. DO RECURSO 

8.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

8.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

8.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 30 (trinta) minutos; 
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8.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da 

ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o 

prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

8.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

8.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

8.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

https://www.botelhos.mg.gov.br/. 

 

9. DA CONTRATAÇÃO 

9.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 

licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

a) Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) Revogar o procedimento por motivo de conveniência e oportunidade; 

c) Proceder à anulação do procedimento, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 

presente ilegalidade insanável; 

d) Autorizar a contratação. 

9.2 Após a autorização, será emitido Termo de Contrato ou emitido documento equivalente. 

9.3 O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

aceitar a Nota de Empenho, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

9.3.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

Termo de Contrato, a Prefeitura Municipal poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência 

postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para 

esse fim ou outro meio eletrônico, 

9.3.2 O prazo previsto para o aceite da Nota de Empenho poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Prefeitura Municipal. 

9.4 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica 

no reconhecimento de que: 

9.4.1 A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.4.2 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos; 

9.4.3 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da 

Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Prefeitura Municipal previstos nos artigos 137 a 139 da mesma 
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Lei. 

9.5 O prazo de vigência do Contrato para a aquisição/prestação dos serviços, objeto deste instrumento é 

de   contados da assinatura do contrato ou instrumento equivalente, na forma do artigo 105 da Lei n° 

14.133/2021; 

9.6 Referido contrato poderá ser prorrogado por igual período. 

9.7 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de 

habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a 

vigência do contrato. 

 

10. OS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

10.1. Sem prejuízo da legislação e normas editadas pelo Poder Público, aplicáveis à atividade, a contratada 

deverá seguir as determinações do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da Advocacia-Geral da 

União, no que for aplicável. 

 

11. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

11.1 Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 

155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

11.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

11.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Prefeitura Municipal, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

11.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

11.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do processo sem motivo justificado; 

11.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

11.1.9 Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 

momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

11.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

11.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 11.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do (s) item (s) prejudicado(s) pela conduta do 

fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 11.1.1 a 11.1.12; conforme art. 155 da Lei 

14.133/2021. 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)anos, nos casos dos subitens 11.1.2 a 

11.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 

3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como nos demais 

casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Aviso não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º). 

11.4 Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º). 

11.5 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157). 

11.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

11.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

11.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.9 Na aplicação das sanções serão considerados(art. 156, §1º): 

11.10 A natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.11 As peculiaridades do caso concreto; 

11.12 As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.13 Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

11.14 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

11.15 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.16 A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Aviso ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art. 160). 

11.17 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

11.18 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.19 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso. 
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12.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

12.1. A autoridade competente da Prefeitura Municipal de Botelhos poderá anular e revogar o presente 

processo de dispensa por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 

comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou anular por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação de terceiros, mediante parecer escrito do agente de contratações, devidamente fundamentado. 

12.2 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Prefeitura Municipal poderá: 

12.2.1 Republicar o presente aviso com uma nova data; 

12.2.2 Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas 

às condições de habilitação exigidas. 

12.2.2.1 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

12.2.3 Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso. 

12.3 As providências dos subitens 12.2.1 e 12.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

12.4 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não 

conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente 

da Prefeitura Municipal na respectiva notificação. 

12.5 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 

do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Prefeitura Municipal ou de sua 

desconexão. 

12.6 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

12.7 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão 

o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação 

relativa ao procedimento. 

12.8 A homologação do resultado deste Aviso não implicará direito à contratação. 

12.9 As normas disciplinadoras do Aviso de Dispensa serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Prefeitura Municipal, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

12.10 Os participantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Prefeitura Municipal não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo de dispensa. 

12.11 É facultado ao agente de contratações ou à autoridade superior, em qualquer fase do processo, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 

12.12 No julgamento das propostas e da habilitação, a Prefeitura Municipal poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

12.13 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

12.15 Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
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12.16 Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – Termo de Referência 

ANEXO II – Modelo de Declaração Única 

ANEXO III – Modelo de Proposta 

 

Botelhos-MG, 05 de novembro de 2026 

 

 

 

Carolina Junqueira dos Santos Frazão 

Agente de contratação 

 

 

 

Felipe Eduardo Begalli 
Prefeito Municipal 

 

 

 

Visto: Maria Teodora Tavares 

Advogada 

OAB/MG 74.886 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA (Lei 14.133/21) 

 (PRESTAÇÃO DE SERVIÇO)  

 

OBJETO DA CONTRATAÇÃO E NATUREZA, QUANTIDADES E PRAZO 

 

Nos termos do pedido de contratação anexo e conforme condições e exigências estabelecidas neste 

instrumento, constitui objeto da presente contratação o seguinte: 

 

Constitui objeto do presente processo:  

Contratação de empresa para prestação de serviços de decoração e ambientação para a cerimônia de 

Casamento Comunitário, compreendendo o fornecimento de materiais, transporte, montagem, 

manutenção durante a solenidade e posterior desmontagem de todos os elementos decorativos, 

abrangendo tapete para acesso ao palco, arcos de balões, painel temático com identidade visual, 

organização do espaço do público para acomodação de 80 cadeiras, ornamentação da mesa solene, 

arranjos florais e demais insumos correlatos necessários à perfeita execução dos serviços, em 

conformidade com as diretrizes, condições e especificações técnicas constantes no Termo de Referência. 

 

O(s)serviço(s)é/são de natureza comum, não se enquadrando como serviço(s) de luxo conforme Decreto 

Municipal, bem como também não são superiores à qualidade necessária para cumprir as finalidades às 

quais se destinam. 

 

O(s) serviço(s) bem como sua(s) especificação(ões) e quantidade(s),se encontra(m) pormenorizado(s) no 

documento anexo. 

 

A duração da vigência será de: 3 meses 

 

Haverá possibilidade de prorrogação: SIM    

 

FUNDAMENTO E JUSTIFICATIVA ACERCA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO/DESCRIÇÃO DA 

NECESSIDADE 

 

A efetivação de políticas públicas voltadas à promoção da cidadania e à garantia de direitos fundamentais 

abrange ações de integração comunitária e regularização civil direcionadas a famílias em situação de 

vulnerabilidade socioeconômica, como a realização do Mutirão de Conversão de União Estável em 
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Casa

mento Civil, voltado especificamente a casais em união estável que vivam juntos há pelo menos um ano, 

promovido pela Prefeitura Municipal de Botelhos - MG. Para que essa iniciativa cumpra integralmente sua 

finalidade social, institucional e jurídica, faz-se necessária a estruturação de um ambiente acolhedor, 

solene e compatível com a relevância do ato civil, assegurando aos nubentes, familiares e autoridades 

presentes um espaço digno, organizado e esteticamente harmonioso. 

Sob a perspectiva operacional, a estrutura administrativa municipal não conta com quadro de pessoal 

especializado em cenografia e decoração de eventos solenes, tampouco mantém em seu patrimônio bens 

e insumos decorativos voltados a essa finalidade, tais como passadeiras, estruturas para arcos, painéis 

temáticos e mobiliário padronizado para cerimoniais. A eventual aquisição direta e fragmentada desses 

materiais geraria custos expressivos de estocagem, risco iminente de obsolescência e desperdício de 

recursos, ao passo que a ausência de equipe habilitada para a montagem e manutenção durante o evento 

comprometeria a qualidade e a segurança das instalações. 

A execução do evento sem a infraestrutura cenográfica e a ambientação adequadas traria prejuízos 

diretos à formalidade inerente ao ato matrimonial coletivo, acarretando desorganização espacial, 

desconforto aos cerca de oitenta convidados previstos e desvalorização do momento cívico vivenciado  

 

 

pela comunidade. Assim, a prestação de serviços integrados — englobando o fornecimento, a disposição 

correta de assentos, a montagem da mesa de honra, a identidade visual do palco e o suporte presencial 

contínuo — mitiga riscos de acidentes, falhas operacionais e improvisações visuais, resguardando o 

decoro e o respeito devidos aos munícipes atendidos. 

Nesse contexto, a contratação de empresa especializada sob as diretrizes da Lei nº 14.133/2021 revela-se 

a alternativa mais vantajosa e eficiente, pois transfere integralmente à contratada o encargo logístico, a 

mão de obra especializada e a responsabilidade pela desmontagem e destinação final dos componentes 

decorativos. Dessa maneira, a Prefeitura Municipal de Botelhos - MG otimiza o emprego dos recursos 

públicos ao remunerar exclusivamente o serviço executado de forma pontual e profissional, viabilizando 

uma celebração solene estruturada com excelência, segurança e plena consonância com o interesse 

público. 

 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO 

 

A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada para a prestação de serviços 

integrados de ambientação e decoração cenográfica voltados à realização da cerimônia de Casamento 

Comunitário promovida pela Prefeitura Municipal de Botelhos - MG. O escopo abrange uma solução 

completa e customizada para eventos solenes, que visa conferir a dignidade, organização visual e 

solenidade indispensáveis ao ato civil e social, proporcionando infraestrutura decorativa acolhedora aos 

casais participantes, convidados e autoridades municipais, em conformidade com as diretrizes da Lei 

Federal nº 14.133/21. 
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A 

modelagem técnica contempla o ciclo de vida integral do serviço, estruturado de modo a mitigar riscos e 

assegurar a excelência na execução, dividindo-se nas seguintes etapas sequenciais e interdependentes: 

Etapas do Ciclo de Vida do Serviço 

1. Planejamento e Alinhamento Técnico (Pré-execução): Definição prévia do layout do espaço físico 

junto à equipe gestora do Município, validação das medidas de circulação, aprovação das artes da 

identidade visual e conferência de segurança das instalações do local do evento. 

2. Fornecimento e Montagem (Instalação): Transporte e montagem antecipada de todos os 

componentes decorativos, abrangendo a instalação de tapete vermelho para o acesso principal e 

passarela ao palco; montagem de 2 (dois) arcos decorativos estruturados e inflados com balões nas 

cores vermelho e branco; fixação do painel de fundo (backdrop) no palco principal com a identidade 

visual institucional do evento; higienização, alinhamento e setorização de aproximadamente 80 

(oitenta) cadeiras destinadas ao público e familiares; montagem minuciosa e ornamentação da Mesa 

Solene; além da disponibilização de todos os insumos, suportes, fixadores e acabamentos 

complementares necessários à harmonia do espaço. 

3. Manutenção Operacional e Assistência Técnica Contínua: Disponibilização de equipe técnica 

presencial ou de plantão com capacidade de pronta resposta durante todo o período da cerimônia, 

responsável pela vigilância das estruturas, reposição imediata de elementos danificados (como 

eventuais balões desinflados ou rompidos), correção do alinhamento do tapete, organização das 

cadeiras e suporte a intercorrências imprevistas, garantindo a integridade funcional e estética 

ininterrupta até a conclusão do ato solene. 

4. Desmontagem e Desmobilização (Pós-evento): Execução dos serviços de desmontagem ordenada, 

retirada completa de todos os materiais, destinação ambientalmente adequada dos resíduos gerados 

pelo processo decorativo e entrega do espaço público rigorosamente limpo, desobstruído e nas 

mesmas condições de conservação em que foi disponibilizado à contratada. 

A solução adotada elimina a necessidade de mobilização de mão de obra direta do Município para tarefas 

de cunho técnico-artístico e mitiga os riscos de dispersão patrimonial decorrentes da aquisição definitiva 

de bens que não possuem utilização contínua, assegurando eficiência operacional, padronização estética 

e vantajosa economicidade para a Administração Pública municipal. 

 

 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

Para a execução satisfatória do objeto, a contratada deverá comprovar capacidade técnico-operacional e 

jurídica compatível com a complexidade dos serviços, demonstrando aptidão para a realização de eventos 

de porte similar, bem como assegurar o cumprimento integral de todas as condições de habilitação 

estabelecidas no Termo de Referência, em conformidade com as diretrizes da Lei Federal nº 14.133/21. 

Requisitos Técnicos, Operacionais, de Qualidade, Segurança e Sustentabilidade 
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1. Fornecimento e instalação de tapete vermelho com fixação adequada ao piso, garantindo nivelamento 

perfeito, ausência de dobras e total segurança contra riscos de tropeços ou escorregamentos dos 

participantes; 

2. Montagem de arcos decorativos com estrutura autoportante e balões nas cores vermelho e branco de 

primeira linha, devidamente inflados e uniformes, com estabilidade garantida contra correntes de ar; 

3. Instalação de painel de fundo para o palco com estrutura firme e acabamento estético impecável, 

exibindo a identidade visual oficial do evento sem rugas, falhas de impressão ou distorções visuais; 

4. Disposição, alinhamento e higienização prévia de aproximadamente 80 cadeiras destinadas ao 

público, assegurando corredores de circulação amplos e desimpedidos conforme normas de 

acessibilidade e evacuação; 

5. Montagem e ornamentação da mesa solene com toalhas alinhadas e passadas, arranjos florais 

proporcionais que não obstruam a visão dos presentes e elementos harmônicos com a solenidade; 

6. Utilização de flores de qualidade comprovada, sejam naturais frescas e hidratadas ou artificiais de alto 

padrão visual, acompanhadas de vasos limpos e suportes seguros; 

7. Disponibilização de equipe técnica devidamente identificada para suporte e manutenção contínua dos 

arranjos e estruturas durante toda a realização da solenidade; 

8. Desmontagem completa das estruturas decorativas logo após o encerramento da cerimônia, com 

recolhimento imediato de sobras, restos de fitas e descartáveis; 

9. Adoção de práticas de sustentabilidade mediante correta destinação dos resíduos gerados, 

priorização de materiais recicláveis e descarte ambientalmente adequado de balões e flores; 

10. Cumprimento rigoroso das normas técnicas de segurança na montagem de estruturas temporárias, 

sem o uso de substâncias inflamáveis, tóxicas ou elementos cortantes expostos. 

A definição clara e pormenorizada dos requisitos da contratação no Estudo Técnico Preliminar é 

fundamental para conferir segurança jurídica ao certame, delimitando o padrão mínimo de aceitabilidade 

do serviço e evitando a contratação de propostas inexequíveis ou de qualidade incompatível com a 

solenidade oficial. 

Ademais, esse detalhamento técnico assegura a observância dos princípios da isonomia e da 

competitividade preconizados pela Lei Federal nº 14.133/21, permitindo que os participantes elaborem 

propostas orçamentárias precisas e fornecendo à Administração parâmetros objetivos para a fiscalização 

contratual e o alcance do interesse público. 

 

Os serviços a serem prestados deverão obedecer às normas e especificações conforme for aplicável. 

 

Da Subcontratação - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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Gara

ntia da contratação -Não haverá exigência de garantia da contratação, prevista no artigo 96 e seguintes da 

Lei 14.133/2021. 

 

Garantia do serviço - O prazo de garantia do serviço é aquele previsto na Lei nº 8.078/1990 (Código de 

Defesa do Consumidor). 

 

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

A execução do(s)serviço(s) será: IMEDIATO OU INTEGRAL 

 

Caso não seja possível a prestação do(s) serviço(s) no prazo previsto, a empresa deverá requerer, 

motivada e tempestivamente com 02 dias de antecedência, requerer a prorrogação do prazo, a qual    

 

somente ocorrerá se a justificativa for aceita pela Administração, ressalvados as situações de caso fortuito 

e força maior. 

 

O(s) serviço(s) deverá(ão) ser entregue(s) acompanhado(s) de documento fiscal, com as mesmas 

condições indicadas na proposta de preço vencedora do certame, quanto à forma de prestação, garantia, 

quantidade, qualidade e autenticidade, respeitando rigorosamente as especificações deste TR e anexos. 

 

O(s) serviço(s) deverá(ão) ser prestado(s) no endereço indicado na Autorização de Fornecimento/Serviço. 

 

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO OU DOCUMENTO EQUIVALENTE 

 

Os responsáveis pela gestão e pela fiscalização contratual observarão as normas da Lei 14.133/2021, as 

regras do regulamento municipal, em especial ao Decreto Municipal, ao contrato ou documento 

equivalente que tenha valor contratual (art. 95 da Lei 14.133/2021), e seguindo em que couber as 

seguintes rotinas: 

 

Aos servidores investidos na função de fiscal, especialmente designados pela Administração, compete: 

 

Exercer de modo sistemático a fiscalização e o acompanhamento da execução da contratação, 

objetivando verificar o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas, em todos os 

seus aspectos; 
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Solicitar à CONTRATADA a substituição do objeto, que apresente defeito insanável durante seu uso, 

durante o prazo de garantia, cujo prazo será de 5 (cinco) dias úteis; 

 

Anotar em registro próprio, comunicando ao preposto da CONTRATADA as irregularidades constatadas, 

informando prazo para sua regularização, propondo à Administração, quando for o caso, a aplicação das 

penalidades previstas na legislação pertinente. 

 

As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização da contratação serão 

submetidas à apreciação da autoridade superior, para adoção das medidas cabíveis, consoante disposto 

no art. 117, §§ 1º e 2º, da Lei nº 14.133/2021; 

 

Exigências da fiscalização, respaldada na legislação aplicável no TR e Edital/Aviso de Contratação, 

deverão ser imediatamente atendidas pela CONTRATADA; 

 

O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 

CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste TR e na legislação 

vigente; 

 

O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o 

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

 

A fiscalização do contrato será auxiliada pelo Setor de Licitações, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo 

com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

 

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de fornecimento, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para 

fins de atendimento da finalidade da administração.  

 

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
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O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

 

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 

ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 

e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações. 

 

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

 

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração. 

 

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos 

termos do contrato. 

 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

 

Recebimento do Objeto 

 

O(s)serviço(s) será(ão) recebido(s) provisoriamente, de forma sumária, no ato do recebimento pelo fiscal 

para posterior verificação de conformidade. 

 

O(s)serviço(s) poderá(ão) ser rejeitado(s), no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigido(s) sem ônus para 

a Administração. 
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O 

recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, após a verificação da qualidade e 

consequente aceitação mediante termo detalhado.  

 

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela perfeita execução do 

contrato. 

 

Liquidação 

 

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, proceder-se-á a liquidação. 

 

Prazo de pagamento 

 

O pagamento será efetuado: 30 dias após a emissão da Nota Fiscal 

 

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do 

índice específico utilizado pelo município de correção monetária. 

 

Forma de pagamento 

 

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicadas pelo contratado. 

 

FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

 

 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade: 

DISPENSA ELETRÔNICA COM DISPUTA, do tipo MENOR PREÇO, com critério de julgamento: POR 

ITEM 

 

Haverá apresentação de Prova de conceito: NÃO SE APLICA 
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DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

Habilitação jurídica: 

 

- Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 

para fins de identificação em todo o território nacional. No presente procedimento não se aplica a 

contratação de pessoa física. 

 

- Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

 

- Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 

- Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

 

- Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 

- Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 

tem sede a matriz 

 

- Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da  
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respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. No 

presente procedimento não se aplica a contratação de cooperativa. 

 

- Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos 

termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. No presente procedimento não se 

aplica a contratação de agricultor familiar. 

 

- Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como 

produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 

(arts. 17 a 19 e 165). No presente procedimento não se aplica a contratação de produtor rural. 

  

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

 

- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

 

- Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

 

- Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

  

- Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

  

- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
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- 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

 

- Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade 

em cujo exercício contrata ou concorre; 

 

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal relacionados ao objeto contratual, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

Qualificação Econômico-Financeira  

 

- Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, 

art. 69, caput, inciso II); 

 

DOCUMENTOS ESPECÍFICOS DE HABILITAÇÃO: Para fins de habilitação, em complemento aos 

documentos já exigidos referente a habilitação jurídica, técnica, fiscal, social e trabalhista pela Equipe de 

Licitação, deverá o licitante apresentar ainda os seguintes documentos específicos: 

 

NÃO SE APLICA. 

 

ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

O valor total estimado para esta contratação é de: R$ 6.432,50 (seis mil e  quatrocentos e trinta e dois 

reais e cinquenta centavos) 

 

DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no orçamento do Município na seguinte dotação:  
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Ficha

: 382 - 02 02007 2.018  3.3.90.39.00.00.00.00.0000 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS PESSOA 

JURIDICA 

 

CONTATO DO DEMANDANTE PARA ESCLARECIMENTOS/DÚVIDAS SOBRE O OBJETO DA 

CONTRATAÇÃO 

 

 NOME: Maria de Cássia Garcia Rosa 

 TELEFONE: (35) 9 9994-4918 

 E-MAIL: assistenciasocial@botelhos.mg.gov.br 

 

TERMO DE CIÊNCIA DO FISCAL 

 

Eu, Eliane Anunciação Gonçalves, declaro estar ciente de minha designação como Fiscal do Contrato 

referente ao objeto deste Termo de Referência. Comprometo-me a desempenhar minhas funções com 

diligência, imparcialidade e integridade, garantindo o cumprimento das cláusulas contratuais, o controle de 

prazos e a avaliação do desempenho da contratada. Estou ciente da importância de documentar todas as 

comunicações e ocorrências relacionadas ao contrato. 

 

 

 

_____________________________________ 

Eliane Anunciação Gonçalves 

Fiscal 

 

Botelhos-MG, 20 de outubro de 2026 

 

 

 

________________________________________________ 

Maria de Cássia Garcia Rosa 

Secretária municipal de Assistência Social 
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ANEXO A – ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 
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ANEXO II – Modelo de declaração única (apresentar junto à proposta) 

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 28/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 193/2026 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 45/2026 

 

A empresa _______________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ________________, localizada na 

_______________________________________________, em _______________ estado ___________-, por intermédio de seu 

representante legal, Sr.(a) ___________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _____________________, 

e do CPF nº ________________________, DECLARA, para fins de conformidade com a Lei nº 14.133/2021 e ao 

art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

1 – Inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; 

2 – Estar ciente e concordar com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

3 – Assumir a responsabilidade pelas transações que foram efetuadas no sistema (para as dispensas eletrô-

nicas), assumindo como firmes e verdadeiras; 

4 – Cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiência e para reabilitados da Previ-

dência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91; 

5 – Não empregar menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregar 

menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição. 

6 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias a contar da data de sua apresen-

tação. 

 

Botelhos, ___ de _____________de 2026. 

 

 

______________________________________________ 

Representante legal  
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ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA 

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 28/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 193/2026 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 45/2026 

 

 

Razão Social: ________________________________________________ CNPJ: _________________________________ 

Endereço: ____________________________________, nº _______ Bairro: _____________________________  

Cidade: _____________________________ UF: _____ CEP: _______________ Telefone: () ______________________ E-mail: 

_____________________________________________________ 

 

A empresa acima identificada propõe a prestação dos serviços objeto desta Contratação Direta, conforme 

especificações constantes no Termo de Referência – Anexo I, pelos preços e condições abaixo discriminados, em estrita 

observância às disposições da legislação vigente, especialmente a Lei nº 14.133/2021. 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 
VALOR UNIT. 

(R$) 

VALOR TOTAL 

(R$) 

01 

Decoração e ambientação para a cerimônia de Casamento Comunitário, 

compreendendo o fornecimento de materiais, transporte, montagem, 

manutenção durante a solenidade e posterior desmontagem de todos os 

elementos decorativos, abrangendo tapete para acesso ao palco, arcos de 

balões, painel temático com identidade visual, organização do espaço do 

público para acomodação de 80 cadeiras, ornamentação da mesa solene, 

arranjos florais e demais insumos correlatos necessários à perfeita 

execução dos serviços. 

Serviço 01 R$ R$ 

 

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 

1.1 O prazo de validade desta proposta comercial é de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua apresentação. 

 

DECLARAÇÕES 

2.1 Declaramos que nos responsabilizamos integralmente pela execução do objeto, em conformidade com as 

condições estabelecidas no Aviso de Contratação Direta, no Termo de Referência e na legislação aplicável. 

2.2 Declaramos, para os devidos fins, que a proposta apresentada para o presente procedimento de Contratação Direta, 

com fundamento no art. 75 da Lei nº 14.133/2021, contempla todos os custos diretos e indiretos necessários à perfeita 

execução do objeto, incluindo tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, seguros e quaisquer 

outras despesas incidentes, não cabendo pleito posterior de acréscimos a qualquer título. 

2.3 Declaramos, ainda, que estamos cientes e de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Aviso de 

Contratação Direta e em seus anexos. 

 

Botelhos/MG, _______ de ______________________ de 2026. 

 

 

Representante Legal 

CONTRATADA 


